
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 166604 - RS (2022/0187528-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A C B
ADVOGADOS : NEY FAYET DE SOUZA JUNIOR - RS025581

TIAGO LIMA GAVIAO - RS067956
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. IMPUTAÇÃO DA CONDUTA DE ALICIAR, ASSEDIAR, 
INSTIGAR OU CONSTRANGER, POR QUALQUER MEIO DE 
COMUNICAÇÃO, CRIANÇA, COM O FIM DE COM ELA 
PRATICAR ATO LIBIDINOSO (ART. 241-D, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE). DECISÃO AGRAVADA QUE 
DETERMINOU O AMPLO ACESSO À DEFESA DOS 
ELEMENTOS DE PROVA JÁ DOCUMENTADOS NOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA À HIPÓTESE DA SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada, em 
específico, quanto à ausência de pedido da própria defesa 
para juntada dos laudos técnicos, ou mesmo da mídia 
contendo informações, em sua resposta à acusação, na qual 
apenas se limitou a alegar a inépcia da denúncia. No caso em 
apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.
2. A decisão agravada determinou ao Juízo a quo o amplo 
acesso aos elementos de prova já documentados nos autos, 
nos termos da Súmula Vinculante nº 14, não havendo mais o 
que se falar, quanto a esse ponto, em nulidade decorrente de 
cerceamento de defesa.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0187528-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 166.604 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121800410059  121800410059  50340966420188210001  
50578701320174047100  50871107320228217000

EM MESA JULGADO: 20/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C B 
ADVOGADOS : NEY FAYET DE SOUZA JUNIOR  - RS025581 

 TIAGO LIMA GAVIAO  - RS067956 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Nulidade - Cerceamento de Defesa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C B 
ADVOGADOS : NEY FAYET DE SOUZA JUNIOR  - RS025581 

 TIAGO LIMA GAVIAO  - RS067956 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação da Sra. Ministra Relatora"
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A C B
ADVOGADOS : NEY FAYET DE SOUZA JUNIOR - RS025581

TIAGO LIMA GAVIAO - RS067956
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. IMPUTAÇÃO DA CONDUTA DE ALICIAR, ASSEDIAR, 
INSTIGAR OU CONSTRANGER, POR QUALQUER MEIO DE 
COMUNICAÇÃO, CRIANÇA, COM O FIM DE COM ELA 
PRATICAR ATO LIBIDINOSO (ART. 241-D, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE). DECISÃO AGRAVADA QUE 
DETERMINOU O AMPLO ACESSO À DEFESA DOS 
ELEMENTOS DE PROVA JÁ DOCUMENTADOS NOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA À HIPÓTESE DA SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada, em 
específico, quanto à ausência de pedido da própria defesa 
para juntada dos laudos técnicos, ou mesmo da mídia 
contendo informações, em sua resposta à acusação, na qual 
apenas se limitou a alegar a inépcia da denúncia. No caso em 
apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência.
2. A decisão agravada determinou ao Juízo a quo o amplo 
acesso aos elementos de prova já documentados nos autos, 
nos termos da Súmula Vinculante nº 14, não havendo mais o 
que se falar, quanto a esse ponto, em nulidade decorrente de 
cerceamento de defesa.
3. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que deu parcial 
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus "apenas para determinar, ao d. 
Juízo primevo, que conceda à d. Defesa o acesso amplo aos elementos de prova já 
documentados, nos termos da Súmula Vinculante nº 14" (e-STJ fl. 605).
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A defesa alega, sem síntese, "que o agravante, ao ser citado para 
ofertar a resposta à acusação, não teve a seu dispor a totalidade dos elementos de 
prova até então colhidos, impedindo a análise da totalidade (e integridade) dos 
conteúdos obtidos no material apreendido, em ordem a verificar a existência de 
outras informações que fossem relevantes à tese defensiva" (e-STJ fls. 631-632).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado, "para reconhecer a nulidade da ação penal nº 5034096-
64.2018.8.21.0001, da 8ª Vara Criminal da Comarca de Porto Alegre/RS" (e-STJ fl. 
633).

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul apresentou 
contrarrazões, requerendo o desprovimento do agravo (e-STJ fls. 640-642).

Já o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo regimental, e, caso conhecido, pelo seu desprovimento (e-STJ fls. 644-648).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 

julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 599-604): 

II - Cerceamento de defesa
Conforme se observa do v. acórdão acima, a nulidade aqui invocada 
teria sido aventada pela d. Defesa após a sua manifestação nos autos.
Não obstante, terminou por ter sido causada pela própria d. Defesa 
constituída do recorrente, que não requereu a juntada dos laudos 
técnicos, ou mesmo da mídia contendo informações, em sua resposta 
à acusação, na qual apenas se limitou alegar a inépcia da exordial 
acusatória.
Verbis (fls. 543-544):
[...]
Nesse contexto, como já até adiantado no v. acórdão, não há qualquer 
nulidade a se reconhecer.
Ademais, necessário salientar que a jurisprudência desta Corte de 
Justiça há muito se firmou no sentido de que a declaração de nulidade 
exige a comprovação de prejuízo, em consonância com o princípio pas 
de nullité sans grief, consagrado no art. 563 do Código de Processo 
Penal.
No caso concreto, o que se verifica é que o recorrente nunca esteve 
desassistido, tendo sido possibilitada à d. Defesa o exercício do 
contraditório e ampla defesa, sem qualquer prejuízo.
No mesmo sentido é o entendimento do col. Supremo Tribunal 
Federal, nos termos consolidados no enunciado n. 523 de sua Súmula, 
verbis: "No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de 
prejuízo para o réu."
Da mesma forma posiciona-se a doutrina, podendo ser citada a lição 
de Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e Antônio 
Scarance Fernandes, verbis:
[...]
Por fim, destaca-se que a via estreita do habeas corpus (ou de seu 

Documento eletrônico VDA40529287 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/03/2024 18:13:14
Código de Controle do Documento: a71c183c-95fe-4001-aafa-78748ad4f727



recurso ordinário) não permite o aprofundado exame do acervo fático-
probatório, única providência cabível para se afastar as conclusões a 
que chegaram as instâncias inferiores.
De qualquer forma, em observância ao r. parecer do d. Ministério 
Público Federal e a fim de evitar eventual cerceamento de defesa, 
tem-se que deve ser franqueado, à d. Defesa do acusado, o acesso 
aos elementos informativos já documentados do inquérito policial, a 
teor da Súmula Vinculante n. 14, verbis: "é direito do defensor, no 
interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa”.
Aqui, corroborando, o r. parecer da lavra do Dr. MARIO LUIZ 
BONSAGLIA, Subprocurador-Geral da República (fls. 583-587):
[...]
Ante o exposto, conheço, e, no mérito, dou parcial provimento ao 
presente recurso ordinário, apenas para determinar, ao d. Juízo 
primevo, que conceda à d. Defesa o acesso amplo aos elementos de 
prova já documentados, nos termos da Súmula Vinculante nº 14.

Além disso, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada, em específico, quanto à ausência de pedido da 
própria defesa para juntada dos laudos técnicos, ou mesmo da mídia contendo 
informações, em sua resposta à acusação, na qual apenas se limitou a alegar a 
inépcia da denúncia. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência. 

É nesse sentido o entendimento da Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
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reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual.
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) 
(Grifamos)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

Ademais, a decisão agravada determinou ao Juízo a quo o amplo 
acesso aos elementos de prova já documentados nos autos, nos termos da Súmula 
Vinculante nº 14, não havendo mais o que se falar, quanto a esse ponto, em 
nulidade decorrente de cerceamento de defesa.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0187528-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 166.604 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121800410059  121800410059  50340966420188210001  
50578701320174047100  50871107320228217000

EM MESA JULGADO: 05/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C B 
ADVOGADOS : NEY FAYET DE SOUZA JUNIOR  - RS025581 

 TIAGO LIMA GAVIAO  - RS067956 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Nulidade - Cerceamento de Defesa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C B 
ADVOGADOS : NEY FAYET DE SOUZA JUNIOR  - RS025581 

 TIAGO LIMA GAVIAO  - RS067956 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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